Comarca de Petrópolis – 4ª Vara Cível 
Juiz: Jorge Luiz Martins Alves
Processo: 0001281-74.2011.8.19.0042
Ademir Gonçalves Rego, com o propósito de obter o decreto judicial que assegure o uso de licença prêmio a que faz jus, interpôs esta ação aos 18.jan.11 em face da Fundação Municipal de Saúde de Petrópolis, alegando, em breve e apertada síntese, que tendo ingressado no serviço público daquela fundação aos 27.mar.2000, obteve após cinco anos de exercício na função o direito a concessão de licença prêmio, que lhe foi negada administrativamente, sob fundamento de que estas somente estão sendo deferidas na hipótese de fazer jus o servidor à aposentadoria, sendo esta a razão de sua indignação e causa de pedir remota. Consubstanciam-se os pedidos mediatos na condenação da Fundação Ré na obrigação de conceder a licença especial pleiteada, bem como honorários advocatícios. Citação aos 28.jan.2011. Contestação às fls. 22/24. Réplica às fls. 49/51. Na promoção de fls. 56, o Ministério Público manifestou seu desinteresse no feito. Partes legítimas e regularmente representadas. É o Relatório. Passo a decidir. Prefacialmente, observando que a questão meritória é de direito e de fato, esclarecida por documentos suficientes ao convencimento do julgador, não dispondo as partes de outros a oferecer, bem como que já havia nos autos decisão da colega Magistrada ex titular deste juízo no sentido de que o feito encontra-se maduro para sentença, torno sem efeito a decisão de fls. 68. Neste sentido, prescindível a audiência instrutória, julgo no atual estado do processo, ex vi do artigo 330, I, Código de Processo Civil. Analisando a preliminar elencada, na qual alega a Fundação Ré a falta de interesse processual, não lhe assiste razão, eis que é inescondível a recusa administrativa do pleito de concessão de licença prêmio, conforme verifico do processo administrativo 200078-10, acostado às fls. 13/14, persistindo até o presente o interesse na concessão da referida licença, fato que justifica a interposição da presente demanda, pelo que RECHAÇO a preliminar. No mérito, não bastasse a ausência de impugnação quanto aos fatos e fundamentos aduzidos por Ademir Gonçalves Rego, fato que justifica a aplicação do disposto no artigo 302 do Código de Processo Civil, resta demonstrada a presença dos requisitos legais à concessão da licença especial pretendida. O artigo 87 da Lei Municipal 3.884/77, vigente ao tempo do pleito administrativo detinha como requisitos para a concessão da licença especial, o decurso de 05 (cinco) anos de efetivo exercício no serviço público municipal, bem como não ter o servidor sofrido penalidade disciplinar, faltado injustificadamente ao serviço, condições estas que se mantém no artigo §1º do artigo 163 da Lei Municipal 6.946/2012, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Petrópolis. Destarte, não há na ficha funcional do Autor, constante de fls. 16, qualquer fato impeditivo ao gozo do benefício pleiteado, observando-se que da fundamentação do processo administrativo que indeferiu o pedido também não constam quaisquer informações neste sentido e, tampouco, justificativa de interesse público capaz de opor óbice à concessão da licença prêmio. Isto posto, resolvo o mérito na forma do artigo 269, I do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido e determino a Fundação Municipal de Saúde de Petrópolis que proceda, no prazo de 15 dias, a concessão da licença prêmio a que faz jus Ademir Gonçalves Rego. Como corolário, condeno a Fundação Municipal de Saúde de Petrópolis ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em R$500,00, ex vi do artigo 20, §4º do CPC, bem como ao pagamento da taxa judiciária e consectários, dispensada das demais despesas processuais. Deixo de submeter a sentença ao reexame necessário, na forma do artigo 475, §2º do CPC, uma vez ausente condenação de cunho material. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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